
 
 

R E S P O S T A    A   C O M U N I C A DO 

“ Exmos. Senhores, 

Encarrega-me S. Exa., o Ministro da Educação, Tiago Brandão Rodrigues, de prestar os seguintes 
esclarecimentos: 

1.      O Ministério da Educação não está a preparar quaisquer indicações informais às escolas sobre as regras a 
aplicar para atribuir notas aos alunos. As normas de cálculo das classificações estão definidas na lei e são do 

conhecimento dos alunos, dos professores e das famílias. 
2.      Não existe qualquer alteração à forma como as classificações dos alunos são atribuídas: 

a.      A Classificação Interna Final (CIF) é da responsabilidade dos Conselhos de Turma; 
b.      As Classificações dos Exames (CE) são homologadas pelo Júri Nacional de Exames, findo o processo de 

classificação, da responsabilidade dos professores classificadores dos exames. 
c.       A Classificação Final da Disciplina (CFD) resulta de um fórmula que combina as duas classificações, em 
que a classificação interna vale 70% e a de exame vale 30%.  

3.      Com greve ou sem greve de docentes não há qualquer alteração a esta fórmula. 
4.      As classificações internas são conhecidas antes da realização dos exames. 
5.      Este ano a esmagadora maioria dos alunos apresenta -se a exames conhecendo as suas classificações 
internas. 

6.      Aos demais alunos foi garantida a admissão condicional a exame, uma vez que, devido à greve dos 
docentes, não foram realizadas avaliações finais, pelo que os alunos estão a realizar os exames sem que 
tenham sido publicadas as suas classi ficações internas finais. 
7.      Após a realização dos exames, são publicadas as classificações finais das disciplinas que já incluem os 

cálculos efetuados com a classificação interna final e a classificação de exame.  
8.      Quando conhecida a classificação interna final serão efetuados os cálculos da classificação final de acordo 
com os normativos: 

a.      Se o aluno teve uma classificação interna final igual ou inferior a 10   valores, a nota de 
exame vale 100%, dado que se considera que o aluno fez o exame como autoproposto.  
b.      Se o aluno teve uma classificação interna final igual ou superior a 10 valores, a 
classificação final de disciplina é calculada valorizando-se a classificação interna em 70% e a 

de exame (CE) em 30%. 
                                                              i .      Exemplo: CIF – 16 valores; CE - 10 valores; 
Classificação final da disciplina = 14 valores. 

9.      Fica, assim, claro que: 

a.      As classificações internas finais são obrigatoriamente prévias à publicação das 
classificações de exame; 
b.      O processo só fica concluído com o cumprimento sequencial destas etapas: avaliações 

finais em conselho de turma, homologação das classificações de exame e publicação de 
pautas com classificações finais de disciplina (com CIF, CE e CFD). 
c.       Não há qualquer alteração na fórmula de cálculo das classificações. 

10.  Sendo a fase de conclusão do ano letivo fundamental para os alunos e para o seu futuro, o Ministério 

reafirma a importância de todos garantirem a máxima normalidade e tranquilidade na avaliação dos alunos.  
 A notícia hoje publicada no Jornal I – “Ministério diz que nota do exame vai prevalecer sobre nota do 
professor” é, por isso, falsa, tal como o Ministério da Educação já havia esclarecido ontem em resposta a 

perguntas desse jornal ignoradas na notícia. 
 Espera-se que o presente esclarecimento, já enviado para vários órgãos de comunicação social, chegue assim 
aos alunos e à comunidade escolar, também através da CNIPE, por forma a acalmar o alarme social criado por 
um jornal aparentemente não interessado em passar uma informação rigorosa. 

 Com os melhores cumprimentos, “ 
 
Marinha Grande, 21 de junho de 2018 


